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APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE  INDENIZAÇÃO 
POR DANOS MORAIS  E MATERIAIS.  ACIDENTE 
DE TRÂNSITO.  IRRESIGNAÇÃO.  FIXAÇÃO  DOS 
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ADVOCATÍCIOS.  VALOR  IRRISÓRIO. 
MAJORAÇÃO. PROVIMENTO  DO RECURSO.

- A  reparação ao dano moral não visa recompor a 
situação jurídico-patrimonial da parte lesada, mas, 
sim, definir um valor adequado, pela dor, pela 
angústia, pelo constrangimento experimentado como 
meio de compensação, pois, o fim da teoria em 
análise não é apagar os efeitos da lesão, mas 
reparar os danos.

-  Possuindo a causa natureza simples, a  verba 
honorária deve ser fixada em valor razoável, sem 
desmerecer o trabalho do causídico.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados:

ACORDA a  Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da 
Paraíba, por unanimidade,  PROVER o Apelo, nos termos do voto do Relator e 
da certidão de julgamento de fl. 137.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível interposta por RODRIGO 

TEIXEIRA DA SILVA contra a sentença de fls. 97/103 que, nos autos da Ação 

de  Indenização  por  Danos  Morais  e  Materiais  em  face  JOSÉ  INÁCIO 
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AVELINO, julgou procedente o pedido  autoral, para condenar o Promovido a 

pagar ao Promovente o valor de R$1.000,00 (hum mil reais), a título de danos 

morais, corrigido a partir da data da sentença, o montante de R$ 3.047,00 (três 

mil  e  quarenta  e  sete  reais),  como  dano  material  para  recuperação  da 

motocicleta sinistrada e R$ 109,19 (cento e nove reais e dezenove centavos), 

como despesa comprovada de remédios, estes dois últimos, com correção a 

partir da citação.

Condenou,  ainda,  o  Promovido ao  pagamento  das  custas  e 

honorários  advocatícios,  estes  arbitrados  em  15%  sobre  o  valor  da 

condenação.

Inconformado, o Autor  interpôs recurso Apelatório, pugnando 

pela  majoração  dos  danos  morais  arbitrados,  assim  como  dos  honorários 

advocatícios, alegando que estes foram fixados em valor ínfimo na decisão de 

1º grau (fls. 105/113).

Contrarrazões às fls. 117/123.

A Procuradoria de Justiça não ofertou parecer de mérito (fls. 

127/130).

É o relatório.

VOTO

Exsurge dos autos que no dia 13/02/2010, às 15:20h, o Autor 

encontrava-se no cruzamento da Rua Reverendo Augusto Santiago com Rua 

Félix Carolino Barbosa,  em seu veículo Honda Biz 125,  placas MON 9744, 

esperando sua vez para cruzar a Rua Félix Carolino Barbosa, quando o veículo 

Mercedez Benz 1620, de placa MVU 0494, conduzido pelo Promovido, ao virar 

para entrar na rua em que se encontrava o Promovente,  chocou-se com o 

mesmo.
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Conforme Boletim de Ocorrência Policial à fl. 13, a culpa pelo 

sinistro foi do Demandado, pois invadiu a faixa contrária, por falta de atenção, 

tendo o Demandante se submetido à cirurgia para fixação de pinos na tíbia 

(Laudo Médico – fls. 15/16; foto – fl. 18)

Ao Autor, foi deferido Auxílio-doença, fl. 28, o qual alega que o 

benefício não cobre as despesas decorrentes de seu tratamento, passando por 

sérias dificuldades. Ademais, ficou afastado de suas ocupações habituais por 

um período de seis meses (fl. 17).

Requereu  a  condenação  do  Réu  ao  pagamento  de  uma 

indenização  a  título  de  danos  morais;  danos  materiais  referentes  a 

medicamentos  e  tratamento  fisioterápico,  assim  como  o  conserto  da 

motocicleta.

Pois bem.

A matéria é de fácil deslinde, não merecendo maiores 

digressões.

A discussão cinge-se, tão somente, aos valores fixados na 

sentença a título de danos morais em R$ 1.000,00 e  honorários advocatícios 

arbitrados em  15% sobre o valor da condenação, isto é, sobre R$  4.156,19 

(quatro mil, cento e cinquenta e seis reais e dezenove centavos).

Sem sombra de dúvidas, o montante assinalado, na sentença, 

mostra-se irrisório.

Quanto aos danos morais,  a reparação não visa recompor a 

situação jurídico-patrimonial da parte lesada, mas, sim, definir um valor 

adequado, pela dor, pela angústia, pelo constrangimento experimentado como 

meio de compensação, pois, o fim da teoria em análise não é apagar os efeitos 

da lesão, mas reparar os danos.
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A indenização surge como forma de coibir condutas danosas 

ao particular e deve ser feita com prudência pelo julgador, observando as 

peculiaridades e a repercussão do dano, bem como a situação financeira dos 

ofendidos e do ofensor, de modo que esta não seja excessiva a ponto de se 

converter em fonte de enriquecimento ilícito, nem tão módico que se torne 

inexpressivo.

Assim, o valor deve ser  alterado para R$  5.000,00 (cinco mil 

reais), em obediência ao princípio da razoabilidade.

Em relação a verba honorária, comporta a aplicação do §4º do 

art. 20 do CPC, nesses termos: 

“§ 4o - Nas causas de pequeno valor, nas de valor 
inestimável, naquelas em que não houver condenação ou 
for vencida a Fazenda Pública, e nas execuções, 
embargadas ou não, os honorários serão fixados 
consoante apreciação equitativa  do juiz, atendidas as 
normas das alíneas a, b e c do parágrafo anterior”.

Os honorários, portanto, devem ser fixados de acordo com a 

apreciação equitativa do juiz, na forma do supracitado § 4º, devendo observar 

os critérios constantes no § 3º, de forma que o julgador deve analisar a 

dedicação, o grau de zelo com que conduziu os interesses de seu cliente, a 

complexidade da causa e o tempo despendido entre o seu início e fim. Cumpre 

observar que a verba honorária, quando calculada com base no § 4º do art. 20 

do CPC, não necessita enquadrar-se nos limites percentuais do § 3º do referido 

artigo, mas apenas atender os mesmos critérios para sua apreciação.

Possuindo a causa natureza simples, a  verba honorária deve 

ser fixada em valor razoável, sem desmerecer o trabalho do causídico.

Estabelecidas essas premissas, é de se reformar a sentença 

para arbitrar o valor dos honorários advocatícios em R$ 2.000,00  (dois  mil 

reais), com supedâneo nos dispositivos legais sobreditos.
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Frente ao exposto, PROVEJO o  recurso,  reformando a 
sentença quanto à fixação dos danos morais para R$ 5.000,00 (cinco mil 
reais) e honorários sucumbenciais, em R$ 2.000,00 (dois mil reais). 

É o voto.

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador 
Marcos  Cavalcanti  de  Albuquerque.  Participaram  do  julgamento,  além  do 
Relator,  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador  Leandro  dos  Santos,  os 
Excelentíssimos  Senhores  Desembargadores  Marcos  Cavalcanti  de 
Albuquerque e José Ricardo Porto.

Presente à sessão a douta representante do Ministério Público, 
Dra.  Vanina  Nóbrega  de  Freitas  Dias  Feitosa.  Promotora  de  Justiça 
convocada.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível  “Desembargador 
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em 
João, 27 de novembro de 2014.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS 
           Relator
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